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           O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), por unanimidade,
reconheceu a existência de uma sistemática violação de direitos fundamentais
no sistema prisional brasileiro, onde os detentos têm sido privados, de forma
generalizada, de direitos essenciais, tais como integridade física, alimentação,
higiene, saúde, educação e oportunidades de trabalho. Esta conjuntura
compromete significativamente a capacidade do sistema prisional em cumprir
suas finalidades primordiais de assegurar a segurança pública e promover a
ressocialização dos indivíduos encarcerados.
             Com o propósito de abordar esta problemática, o STF determinou a
implementação de um conjunto de medidas a serem adotadas pelo Poder
Público. Entre estas medidas, destaca-se a imposição de prazos para que a
União, os Estados e o Distrito Federal, em cooperação com o Conselho
Nacional de Justiça (CNJ), elaborem, em um período de até 06 (seis) meses, e
executem, dentro de um intervalo de até 03 (três) anos, planos específicos
voltados à resolução das deficiências presentes em suas respectivas unidades
prisionais.
             Cabe ressaltar que os prazos estabelecidos para os Estados e o
Distrito Federal serão contados a partir da aprovação do plano federal.

ADPF 347
Violação massiva de direitos fundamentais no sistema carcerário brasileiro

Data do Julgamento: 04/10/2023
Tribunal: STF
Relator: Ministro Marco Aurélio 
Voto que prevaleceu: Ministro Luís Roberto Barroso

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=515220&ori=1
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Destinação dos recursos provenientes das penas de multa ao Fundo Penitenciário Estadual
 ADI 2.935/ES

Edição 1117/2023/STF

2023

STF

É inconstitucional — por violar a competência privativa da União para legislar sobre direito penal
(CF/1988, art. 22, I) — lei estadual que destina ao Fundo Penitenciário Estadual (Funpen) os valores
recolhidos de multas pecuniárias fixadas nas sentenças judiciais. A pena de multa, que possui
natureza de sanção, e a destinação dos recursos financeiros provenientes de seu pagamento (1),
inserem-se no âmbito do direito penal (2), cuja competência para legislar compete privativamente à
União. Além disso, o Fundo Penitenciário Nacional (FPN), que é custeado principalmente pela União,
repassa às unidades federativas recursos que extrapolam, em muito, aqueles decorrentes das multas
penais. Nesse contexto, o estado-membro não pode se apropriar diretamente dos valores oriundos das
penas de multa, sem o intermédio da União, e continuar a receber os repasses do FPN, o qual é
dotado por diversas fontes, inclusive pelos valores das penas de multa dos demais estados. Ademais,
as disposições instrumentalizadas pela Lei Complementar 79/1994 possuem natureza de normas
gerais. Essa lei, que é de caráter nacional, disciplina o FPN e prevê as dotações aos respectivos
fundos penitenciários dos estados, do Distrito Federal e dos municípios. Desse modo, os efeitos
jurídicos da lei encontram-se expressamente definidos no texto constitucional (3). Com base nesses
entendimentos, o Plenário, por unanimidade, julgou procedente a ação, a fim de declarar a
inconstitucionalidade do inciso I do art. 2º da Lei Complementar 68/1995 do Estado do Espírito Santo
(4). Além disso, o Tribunal conferiu efeitos prospectivos à decisão (ex nunc), a partir da publicação da
ata de julgamento, ressalvando os valores que eventualmente tenham ingressado de forma direta no
Fundo Penitenciário do Estado do Espírito Santo. ADI 2.935/ES, relator Ministro Nunes Marques,
julgamento virtual finalizado em 20.11.2023 (segundafeira), às 23:59

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 6259/DF
Edição 1102/2023/STF

Possibilidade de tramitação eletrônica de execução penal instituída pelo CNJ Análise da
constitucionalidade da Resolução 280/2019 do Conselho Nacional de Justiça, que dispõe sobre as
diretrizes e os parâmetros para o processamento da execução penal, determinando, entre outras
providências, que todos os processos de execução tramitem obrigatoriamente pelo Sistema
Eletrônico de Execução Unificado – SEEU.
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1. Ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo Governador do Estado do Paraná, tendo por
objeto (i) a expressão “e pelo Tribunal de Contas”, contida no artigo 3º-B, inciso I, e (ii) o inciso V
desse mesmo dispositivo legal, ambos da Lei Complementar federal nº 79/1994, com redação dada
pela Lei nº 13.500/2017. 2. A legislação impugnada estabelece a possibilidade de transferência de
recursos do Fundo Penitenciário Nacional (FUNPEN) à organização da sociedade civil que administre
estabelecimento penal, desde que haja a prévia aprovação de projeto pelo Tribunal de Contas da
unidade federativa destinatária das verbas. Além disso, exige que se faça prestação de contas dos
recursos despendidos a esse mesmo órgão. 3. O Supremo Tribunal Federal já assentou que a
competência para analisar a prestação de contas da aplicação de recursos federais é do Tribunal de
Contas da União, conforme o art. 70 e incisos da CF/1988 (ADI 1.934, sob a minha relatoria, j. em
07.02.2019). O ato normativo questionado, portanto, viola a Constituição ao transferir essa atribuição
às Cortes de Contas estaduais. 4. Esta Corte também já decidiu pela inconstitucionalidade da
exigência genérica de submissão prévia de atos negociais da Administração Pública ao Tribunal de
Contas, por violação à separação de poderes (ADI 676, Rel. Min. Carlos Velloso, j. em 01.07.1996).
Além disso, o TCU não possui competência correlata àquela que a lei impugnada pretendeu atribuir
aos tribunais de contas estaduais, sendo a simetria na matéria expressamente exigida pelo art. 75 da
CF/1988 (ADI 916, Rel. Min. Joaquim Barbosa, j. em 02.02.2019). 5. Pedido julgado procedente, com a
fixação das seguintes teses de julgamento: “1. É inconstitucional, por ausência de simetria com as
competências do TCU e por afronta à separação de poderes, lei que condicione genericamente
o repasse de recursos federais à prévia aprovação de projeto pelo Tribunal de Contas da
unidade federativa destinatária das verbas. 2. É inconstitucional, por contrariedade ao art. 70 e
incisos da CF/88, lei federal que atribua aos tribunais de contas estaduais competência para
analisar contas relativas à aplicação de recursos federais”.

Exigência de aprovação prévia de projeto pelo Tribunal de Contas local para recebimento
de verbas do Fundo Penitenciário Nacional (FUNPEN)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 7002/PR
Edição 1091/2023/STF

Prisão especial aos portadores de diploma de curso superior - ADPF 334/DF
Edição 1089/2023/STF

É incompatível com a Constituição Federal de 1988 — por ofensa ao princípio da isonomia (CF/1988,
arts. 3º, IV; e 5º, “caput”) — a previsão contida no inciso VII do art. 295 do Código de Processo Penal
(CPP) que concede o direito a prisão especial, até decisão penal definitiva, a pessoas com diploma de
ensino superior. A previsão do direito à prisão especial a diplomados em ensino superior não guarda
relação com qualquer objetivo constitucional, com a satisfação de interesses públicos ou com a
proteção de seu beneficiário frente a algum risco maior a que possa ser submetido em virtude
especificamente do seu grau de escolaridade. É incompatível com a Constituição Federal de 1988 —
por ofensa ao princípio da isonomia (CF/1988, arts. 3º, IV; e 5º, “caput”) — a previsão contida no
inciso VII do art. 295 do Código de Processo Penal (CPP) que concede o direito a prisão especial, até
decisão penal definitiva, a pessoas com diploma de ensino superior. 
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O STF decidiu que, é constitucional a perda dos dias remidos pelo condenado que comete
falta grave durante a execução penal.

Edição 1084/2023/STF

Art. 127 da LEP: perda de dias remidos por falta grave e revisão ou cancelamento do enunciado da
súmula vinculante 9 - RE 1.116.485/RS (Tema 477 RG)

“1. A revogação ou modificação do ato normativo em que se fundou a edição de enunciado de súmula
vinculante acarreta, em regra, a necessidade de sua revisão ou cancelamento pelo Supremo Tribunal
Federal, conforme o caso. 2. É constitucional a previsão legislativa de perda dos dias remidos pelo
condenado que comete falta grave no curso da execução penal.”

Em regra, deve-se revisar ou cancelar enunciado de súmula vinculante quando ocorrer a
revogação ou a alteração da legislação que lhe serviu de fundamento. Contudo, o STF pode
concluir, com base nas circunstâncias do caso concreto, pela desnecessidade de tais medidas.
O papel de última instância decisória e a função de órgão soberano sobre a interpretação
constitucional não foram conferidos constitucionalmente ao STF de forma isolada e absoluta (1).
Em um ambiente democrático, não se deve atribuir a qualquer órgão, seja do Poder Judiciário, seja do
Poder Legislativo, a faculdade de pronunciar a última palavra sobre o sentido da Constituição. Com
efeito, visando promover o avanço e o aperfeiçoamento de soluções democráticas às questões de
interesse público, a interpretação constitucional deve perpassar por um processo de construção plural
entre os Poderes estatais — Legislativo, Executivo e Judiciário — e os diversos segmentos da
sociedade civil organizada. 

O Poder Legislativo possui a prerrogativa de superar entendimentos vinculantes firmados por esta
Corte, mas, a depender do instrumento normativo adotado pelo Congresso Nacional, o caso concreto
pode demandar posturas distintas por parte do STF (2).

O Poder Legislativo possui a prerrogativa de superar entendimentos vinculantes firmados por esta
Corte, mas, a depender do instrumento normativo adotado pelo Congresso Nacional, o caso concreto
pode demandar posturas distintas por parte do STF (2). Nesse contexto, o art. 5º da Lei 11.417/2006,
que regulamentou o art. 103-A da CF/1988, ofereceu solução para as hipóteses em que haja
modificação ou revogação do diploma legislativo em que a edição da Súmula Vinculante tenha se
fundado (3). Assim, na hipótese de manifesta dúvida sobre a constitucionalidade da lei superveniente
de conteúdo divergente e da medida legislativa adotada, o Poder Judiciário, quando provocado, pode
se debruçar novamente sobre a questão, de modo a estabelecer a prevalência ou não do conteúdo da
Súmula Vinculante no caso concreto, com a manutenção de seus efeitos. É constitucional a perda dos
dias remidos pelo condenado que comete falta grave no curso da execução penal, nos termos
previstos pelo art. 127 da Lei 1984/7.210 (Lei de Execução Penal – LEP), na redação dada pela Lei de
2011/12.433. RE 1.116.485/RS, relator Ministro Luiz Fux, julgamento virtual finalizado em
28.2.2023 (terça-feira), às 23:59.
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Nesse contexto, o art. 5º da Lei 11.417/2006, que regulamentou o art. 103-A da CF/1988, ofereceu
solução para as hipóteses em que haja modificação ou revogação do diploma legislativo em que a
edição da Súmula Vinculante tenha se fundado (3). Assim, na hipótese de manifesta dúvida sobre a
constitucionalidade da lei superveniente de conteúdo divergente e da medida legislativa adotada, o
Poder Judiciário, quando provocado, pode se debruçar novamente sobre a questão, de modo a
estabelecer a prevalência ou não do conteúdo da Súmula Vinculante no caso concreto, com a
manutenção de seus efeitos. É constitucional a perda dos dias remidos pelo condenado que comete
falta grave no curso da execução penal, nos termos previstos pelo art. 127 da Lei 1984/7.210 (Lei de
Execução Penal – LEP), na redação dada pela Lei de 2011/12.433. RE 1.116.485/RS, relator Ministro
Luiz Fux, julgamento virtual finalizado em 28.2.2023 (terça-feira), às 23:59.

Termo inicial da prescrição executória estatal: a partir do trânsito em julgado para a
acusação ou para todas as partes - ARE 848.107/DF (Tema 788 RG)

Edição 1101/2023

“O prazo para a prescrição da execução da pena concretamente aplicada somente começa a correr do
dia em que a sentença condenatória transita em julgado para ambas as partes, momento em que nasce
para o Estado a pretensão executória da pena, conforme interpretação dada pelo Supremo Tribunal
Federal ao princípio da presunção de inocência (art. 5º, inciso LVII, da Constituição Federal) nas ADC
43, 44 e 54.”

É incompatível com a atual ordem constitucional — à luz do postulado da presunção de inocência
(CF/1988, art. 5º, LVII) e o atual entendimento do STF sobre ele — a aplicação meramente literal do
disposto no art. 112, I, do Código Penal. Por isso, é necessário interpretá-lo sistemicamente, com a
fixação do trânsito em julgado para ambas as partes (acusação e defesa) como marco inicial da
prescrição da pretensão executória estatal pela pena concretamente aplicada em sentença
condenatória. Conforme jurisprudência firmada nesta Corte (1), o Estado não pode determinar a
execução da pena contra condenado com base em título executivo não definitivo, dada a prevalência do
princípio da não culpabilidade ou da presunção de inocência. Assim, a constituição definitiva do título
judicial condenatório é condição de exercício da pretensão executória do Estado.

Nesse contexto, a prescrição da pretensão executória pressupõe a inércia do titular do direito de punir.
Portanto, a única interpretação do inciso I do art. 112 do Código Penal (2) compatível com esse
entendimento é a que elimina do dispositivo a locução “para a acusação” e define como termo inicial o
trânsito em julgado para ambas as partes, visto que é nesse momento que surge o título penal passível
de ser executado pelo Estado.

Ademais, a aplicação da literalidade do dispositivo impugnado, além de contrária à ordem jurídico-
normativa, apenas fomenta a interposição de recursos com fins meramente procrastinatórios, frustrando
a efetividade da jurisdição penal. 
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Com base nesse e outros entendimentos, o Plenário, por maioria, ao apreciar o Tema 788 de
repercussão geral, negou provimento ao agravo em recurso extraordinário interposto pelo MPDFT e
declarou a não recepção pela Constituição Federal da locução “para a acusação”, contida art. 112,
inciso I (primeira parte), do Código Penal, conferindo-lhe interpretação conforme a Constituição no
sentido de que a prescrição começa a correr do dia em que transita em julgado a sentença condenatória
para ambas as partes. 

Esse entendimento se aplica aos casos em que (i) a pena não foi declarada extinta pela
prescrição; e (ii) cujo trânsito em julgado para a acusação tenha ocorrido após 12.11.2020. (1)
Precedentes citados: HC 84.078; ADC 43; ADC 44; ADC 54; HC 115.269 e ARE 682.013 AgR. (2)
CP/1940: “Art. 110 - A prescrição depois de transitar em julgado a sentença condenatória regula-se pela
pena aplicada e verifica-se nos prazos fixados no artigo anterior, os quais se aumentam de um terço, se
o condenado é reincidente. § 1º A prescrição, depois da sentença condenatória com trânsito em julgado
para a acusação ou depois de improvido seu recurso, regula-se pela pena aplicada, não podendo, em
nenhuma hipótese, ter por termo inicial data anterior à da denúncia ou queixa. § 2º (Revogado pela Lei
nº 12.234, de 2010). Art. 112 - No caso do art. 110 deste Código, a prescrição começa a correr: I - do
dia em que transita em julgado a sentença condenatória, para a acusação, ou a que revoga a
suspensão condicional da pena ou o livramento condicional;” ARE 848.107/DF, relator Ministro Dias
Toffoli, julgamento virtual finalizado em 30.6.2023 (sexta-feira), às 23:59.

EMENTA AGRAVO INTERNO EM RECLAMAÇÃO. ALEGADO DESRESPEITO AO ENUNCIADO
VINCULANTE N. 56 DA SÚMULA. ESTABELECIMENTO PRISIONAL ADEQUADO AO REGIME
SEMIABERTO, SEGUNDO A AUTORIDADE RECLAMADA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO
PARADIGMA INVOCADO. NEGATIVA DE SEGUIMENTO À RECLAMAÇÃO. 1. “A falta de
estabelecimento penal adequado não autoriza a manutenção do condenado em regime prisional mais
gravoso, devendo-se observar, nessa hipótese, os parâmetros fixados no RE 641.320/RS” (enunciado
vinculante n. 56 da Súmula). 2. É inadmissível, na via estreita da reclamação, o reexame, com vistas ao
acolhimento da tese defensiva – inadequação do estabelecimento prisional ao cumprimento de pena no
regime semiaberto –, do conjunto fático-probatório produzido nas instâncias ordinárias. 3. Agravo interno
desprovido.
 
(STF - Rcl: 55030 CE, Relator: NUNES MARQUES, Data de Julgamento: 20/03/2023, Segunda
Turma, Data de Publicação: PROCESSO ELETRÔNICO DJe-080 DIVULG 17-04-2023 PUBLIC 18-
04-2023)

A falta de estabelecimento penal adequado não autoriza a manutenção do
condenado em regime prisional mais gravoso.
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STJ

Na primeira sessão de julgamento de 2024, a Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) concedeu
habeas corpus para garantir a uma mulher transgênero o direito de permanecer em prisão domiciliar. O
benefício havia sido revogado em primeiro grau, com a determinação de que ela se apresentasse a um
presídio de Criciúma (SC) destinado apenas a presos masculinos.

A mulher cumpria pena em regime domiciliar em Criciúma, mas o juízo da execução penal de Florianópolis
determinou que ela escolhesse entre retornar à capital – condição para manter a prisão domiciliar – ou
permanecer em Criciúma, caso em que deveria se apresentar voluntariamente ao presídio masculino.

No habeas corpus, a Defensoria Pública de Santa Catarina alegou que a determinação de recolhimento da
mulher trans no presídio de Criciúma seria absolutamente ilegal, porque o local não teria celas separadas
para pessoas transgênero e não ofereceria espaços de convivência específicos para indivíduos desse grupo.

Unificação de Penas: restritiva de direitos e restritiva de liberdade

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. CONDENADO EM
CUMPRIMENTO DE PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. NOVA CONDENAÇÃO. PENA RESTRITIVA DE
DIREITOS. UNIFICAÇÃO DAS PENAS. RECONVERSÃO AUTOMÁTICA DA PENA RESTRITIVA DE
DIREITOS EM PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. DESCABIMENTO. TEMA N. 1106 DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Conforme a tese firmada no Tema
n. 1106 do Superior Tribunal de Justiça, "Sobrevindo condenação por pena privativa de liberdade no
curso da execução de pena restritiva de direitos, as penas serão objeto de unificação, com a
reconversão da pena alternativa em privativa de liberdade, ressalvada a possibilidade de cumprimento
simultâneo aos apenados em regime aberto e vedada a unificação automática nos casos em que a
condenação substituída por pena alternativa é superveniente". O acórdão objeto do apelo especial está
em inteira harmonia com a tese retrocitada. 2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n.
1.997.127/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de
20/9/2023.)

“Sexta Turma do STJ concedeu habeas corpus para garantir a uma mulher transgênero
o direito de permanecer em prisão domiciliar”

HC 861817(2023/0375894-7 - 19/10/2023)
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A questão controvertida cinge-se à possibilidade de cumprimento ficto da pena, em decorrência da
pandemia da covid-19, bem como à possibilidade do juízo da execução desprezar período de pena a
cumprir e, desde logo, extinguir a punibilidade do apenado pelo cumprimento da pena.

Sobre o tema, a jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que "não é admissível, por
ausência de previsão legal, que se considere como cumprida a pena daquele que já obtivera - por
motivo de força maior e para não se expor a maior risco em virtude da pandemia - o benefício da
suspensão da pena restritiva de direitos, sendo absolutamente necessário o efetivo cumprimento
da pena como instrumento tanto de ressocialização do apenado como de contraprestação em
virtude da prática delitiva, a fim de que o reeducando alcance o requisito necessário para a
extinção de sua punibilidade" (AgRg no HC 644.942/GO, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, DJe 17/6/2021).

Com efeito, o período em que o sentenciado deixou de comparecer em juízo por causa da pandemia da
covid-19 não pode ser considerado como tempo efetivamente cumprido. Apesar de o reeducando não
ter dado causa àquela situação, não se pode concluir que a finalidade da pena (retribuição e de
ressocialização do indivíduo) tenha sido atingida apenas pelo decurso do tempo.
É dever do juízo da execução dar fiel cumprimento ao título judicial, executando a pena do réu nos
limites impostos na sentença. A alteração das disposições contidas no título judicial, com o desprezo do
período de pena remanescente, sem nenhuma justificativa legal, viola a coisa julgada.
Desse modo, o réu não pode se beneficiar daquilo que efetivamente não cumpriu, sob pena de se
vulnerar a função ressocializadora, bem como retributiva da reprimenda, ensejando, com isso, grave
insegurança jurídica no tocante à execução da pena.

AgRg no REsp 2.076.164-PR, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por unanimidade,
julgado em 9/10/2023, DJe 16/10/2023.

O período em que o sentenciado deixou de comparecer em juízo por causa da pandemia da covid-
19 não pode ser considerado como tempo de pena efetivamente cumprido.

Informativo nº 796
 28 de novembro de 2023.

Não configura combinação de leis a aplicação do requisito objetivo para a progressão de regime previsto na antiga
redação do art. 112 da Lei de Execução Penal, em relação ao crime comum, e a aplicação retroativa do Pacote

Anticrime para reger apenas a progressão do crime hediondo, quando ambos os delitos compõem uma mesma
execução penal e foram praticados em momento anterior à edição da Lei n. 13.964/2019.

Informativo nº 794 - 14 de novembro de 2023.

https://processo.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%28%28AGRESP.clas.+ou+%22AgRg+no+REsp%22.clap.%29+e+%40num%3D%222076164%22%29+ou+%28%28AGRESP+ou+%22AgRg+no+REsp%22%29+adj+%222076164%22%29.suce.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270796%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270796%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270796%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270794%27.cod.
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A controvérsia consiste em determinar se é possível aplicar a redação anterior do art. 112 da Lei de
Execução Penal para que a progressão de regime atinente ao crime comum se dê com 1/6 do
cumprimento da pena e, ao mesmo tempo, aplicar a tese do Tema 1084 desta Corte, decorrente do
Pacote Anticrime, para que o requisito objetivo a ser aferido para o crime hediondo seja de 40%.
Com efeito, é mais adequado que os cálculos para a progressão de regime sejam feitos de modo
independente, quando houver, em uma mesma execução, crimes comuns e hediondos. Isso porque a
aplicação de uma só lei, nesse caso, contraria o princípio da não retroatividade da lei penal maléfica,
pois o crime comum será regido por norma mais rigorosa, que leva em consideração parâmetros não
contemplados na lei anterior, como a reincidência e o cometimento de violência à pessoa ou grave
ameaça.

Soma-se a isso o argumento ventilado no HC 617.922/SP, oportunidade em que a Quinta Turma
sinalizava a possibilidade de aderir ao entendimento da Sexta Turma no sentido de que "(n)ão há que
se falar em indevida combinação de leis quando se está diante de duas leis que tratam de temas
distintos e que, circunstancialmente, vieram a ser alteradas pela mesma norma
infraconstitucional superveniente". De fato, a mens legis é de que os crimes hediondos recebam
tratamento distinto dos comuns, ainda que, por questões práticas, o legislador tenha optado por reunir os
temas em um mesmo dispositivo de lei.

REsp 2.026.837-SC, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, por unanimidade, julgado
em 7/11/2023.

A recusa do detento em aceitar alimento que julga impróprio para consumo, quando realizada
de forma pacífica e sem ameaçar a segurança do ambiente carcerário, não configura falta grave 

Informativo nº 792 -  24 de outubro de 2023.

O art. 50, I, da Lei n. 7.210/1984 (Lei de Execução Penal) estabelece que comete falta grave o detento
condenado à pena privativa de liberdade que incitar ou participar de movimento para subverter a ordem
ou a disciplina.

No contexto desse dispositivo legal, o termo "participar" significa envolver-se ativamente, cooperar ou
contribuir para a realização de um movimento que tenha o propósito de desestabilizar a ordem ou a
disciplina, seja por meio de ações concretas, como o uso de violência ou ameaças, ou por meio de
ações intelectuais, como o planejamento ou a organização das atividades. Aquele que incita, ou seja,
que estimula, motiva ou encoraja outros indivíduos a praticar atos de subversão ou indisciplina de forma
coletiva, também será responsabilizado por essa infração.

A "greve de fome" realizada pelos detentos pode, em determinadas circunstâncias, caracterizar a falta
grave prevista no art. 50, I, da LEP, especialmente se o movimento resultar na configuração do crime de
motim de presos, previsto no art. 354 do Código Penal, ou no crime de dano ao patrimônio público,
conforme estabelecido no art. 163 do Código Penal. Em tais situações, a recusa deliberada em se
alimentar pode ser considerada parte de um movimento que busca subverter a ordem ou a disciplina no
estabelecimento prisional, sujeitando os envolvidos às sanções correspondentes.

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1084&cod_tema_final=1084
https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%27202202943942%27.REG.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270792%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270792%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270792%27.cod.
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No entanto, a recusa do detento em aceitar alimento que julga impróprio para consumo não se configura
como falta grave, uma vez que no ordenamento jurídico vigente não existe qualquer imposição que
obrigue o indivíduo privado de liberdade a ingerir alimentos em circunstâncias que considere
inadequadas.

Essa atitude, quando realizada de forma pacífica e sem ameaçar a segurança do ambiente carcerário,
representa um exercício do direito à liberdade de expressão por parte do detento, direito esse amparado
pelo próprio ordenamento jurídico no art. 5º, IV, da Constituição da República.

Além disso, é fundamental observar o art. 41 da Lei de Execução Penal, que elenca os direitos do preso,
notadamente o direito à "alimentação suficiente" e à "assistência material e à saúde". A recusa em
ingerir alimentos inadequados está intrinsecamente ligada à obrigação legal de proporcionar alimentação
suficiente e está relacionada diretamente à assistência material e à saúde do detento. A ingestão de
alimentos inadequados poderia prejudicar seriamente seu bem-estar físico e, consequentemente, sua
saúde.

Portanto, a recusa do detento em se negar a aceitar alimento que julga impróprio para consumo
não se caracteriza como falta grave. Ao contrário, essa atitude representa o exercício de seu
direito à liberdade de expressão e à preservação de sua dignidade, respeitando os direitos
fundamentais do ser humano no sistema penitenciário, conforme preconizam as leis nacionais e
os tratados internacionais ratificados pelo Brasil. Isso, desde que seja feita de forma ordeira e
sem colocar em risco a ordem e a disciplina do estabelecimento prisional.

Processo em segredo de justiça, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por unanimidade,
julgado em 17/10/2023.

A reincidência pode ser admitida pelo juízo das execuções penais para análise da concessão
de benefícios, ainda que não reconhecida pelo juízo que prolatou a sentença condenatória.

Informativo nº 792
 24 de outubro de 2023.

O reconhecimento da reincidência nas fases de conhecimento e de execução penal produz efeitos
diversos.

Incumbe ao Juízo de conhecimento a aplicação da agravante do art. 61, inciso I, do Código Penal, para
fins de agravamento da reprimenda e fixação do regime inicial de cumprimento de pena. Em um
segundo momento, o reconhecimento dessa condição pessoal para fins de concessão de benefícios da
execução penal compete ao Juízo das Execuções, nos termos do art. 66, inciso III, da Lei de Execução
Penal.

Desse modo, ainda que não reconhecida na condenação, a reincidência deve ser observada pelo Juízo
das Execuções para concessão de benefícios, sendo descabida a alegação de reformatio in pejus ou de
violação da coisa julgada, pois se trata de atribuições distintas. Há, na verdade, a individualização da
pena relativa à apreciação de institutos próprios da execução penal.

https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270792%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270792%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270792%27.cod.
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A matéria foi definida pela Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça no julgamento do EREsp
1.738.968/MG, oportunidade em que ficou estabelecido que a intangibilidade da sentença penal
condenatória transitada em julgado não retira do Juízo das Execuções Penais o dever de adequar o
cumprimento da sanção penal às condições pessoais do réu.

Efetivamente, "a reincidência é um fato, relativo à condição pessoal do condenado, que não pode ser
desconsiderado pelo juízo da execução, independente da sua menção na sentença condenatória, pois
afetaria exponencialmente o bom desenvolvimento da execução da pena traçado nas normas
correspondentes" (AgRg no REsp 1.642.746/ES, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta
Turma, DJe de 14/8/2017).

Nesse sentido, frisa-se que "não cabe ao Juiz da Execução rever a pena e o regime aplicados no título
judicial a cumprir. Contudo, é de sua competência realizar o somatório das condenações (unificação das
penas), analisar a natureza dos crimes (hediondo ou a ele equiparados) e a circunstância pessoal do
reeducando (primariedade ou reincidência) para fins de fruição de benefícios da LEP." (AgRg no AREsp
1.237.581/MS, Rel. Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 1/8/2018).

REsp 2.049.870-MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, por maioria, julgado em 17/10/2023, DJe 20/10/2023. (Tema 1208).
REsp 2.055.920-MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, por maioria, julgado em 17/10/2023, DJe 20/10/2023. (Tema 1208)

É possível a unificação das penas de reclusão e de detenção, na fase de execução penal,
para fim de fixação do regime prisional inicial.

Informativo nº 791 -  18 de outubro de 2023.

A controvérsia cinge-se em analisar a possibilidade de soma das penas de reclusão e de detenção, na
fase de execução penal, para fim de fixação do regime prisional.

A jurisprudência desta Corte está firmada no sentido de ser cabível a soma de tais penas, pois são
reprimendas da mesma espécie (privativas de liberdade), nos termos do art. 111 da Lei de Execução
Penal - LEP: "A teor do art. 111 da Lei n. 7.210/1984, na unificação das penas, devem ser consideradas
cumulativamente tanto as reprimendas de reclusão quanto as de detenção para efeito de fixação do
regime prisional, porquanto constituem penas de mesma espécie, ou seja, ambas são penas privativas
de liberdade" (AgRg no HC n. 473.459/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe
de 01/03/2019). Precedentes do STF e desta Corte Superior de Justiça; (AgRg no REsp n.
2.007.173/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 14/2/2023, DJe de
22/2/2023).

Portanto, mostra-se equivocado o raciocínio de que, caso sejam estabelecidos regimes diversos para o
cumprimento das reprimendas, a execução da pena de detenção deve ser suspensa até que o apenado
esteja em regime prisional compatível com essa espécie de sanção penal.

AgRg no REsp 2.053.887-MG, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 15/5/2023,
DJe 18/5/2023.

https://processo.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%28RESP.clas.+e+%40num%3D%222049870%22%29+ou+%28RESP+adj+%222049870%22%29.suce.
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1208&cod_tema_final=1208
https://processo.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%28RESP.clas.+e+%40num%3D%222055920%22%29+ou+%28RESP+adj+%222055920%22%29.suce.
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1208&cod_tema_final=1208
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270791%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270791%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270791%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%28%28AGRESP.clas.+ou+%22AgRg+no+REsp%22.clap.%29+e+%40num%3D%222053887%22%29+ou+%28%28AGRESP+ou+%22AgRg+no+REsp%22%29+adj+%222053887%22%29.suce.
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Para fins de alcançar o requisito objetivo tutelado pelo Decreto Presidencial n. 11.302/2022 (pena
máxima em abstrato não superior a 5 anos), deve-se considerar a pena do delito que se pleiteia o

indulto e não o somatório das penas da execução.
Informativo nº 790 -  10 de outubro de 2023.

Cinge-se a lide em saber se, para fins de alcançar o requisito objetivo tutelado pelo Decreto Presidencial
n. 11.302/2022, para concessão do indulto (pena máxima em abstrato não superior a 5 anos), deve-se
considerar o somatório das penas da execução ou tão somente a pena do delito que se pleiteia o indulto.
Em atenção à hermeneutica jurídica; parágrafos, incisos e alíneas que estão localizados no mesmo
artigo devem ser interpretados conjuntamente e, in casu, o parágrafo único do art. 5º é claro ao afirmar
que a pena será considerada individualmente para fins de aferição do critério objetivo de 5 anos para
concessão do indulto.

Por mais que o Decreto não tenha sido claro, destacando que as penas serão consideradas
individualmente também nos casos de unificação das penas, tratando-se de instituto próprio da execução
penal, não há como entender de modo diverso.

Por sua vez, o art. 11 adverte que as penas deverão ser somadas para fins do disposto neste Decreto,
sem especificar ou citar diretamente o art. 5º.

Nesse sentido, não há como se concluir que o limite máximo de pena em abstrato estipulado no caput do
art. 5º do Decreto 11.302/2022 somente autoriza a concessão de indulto se o prazo de 5 (cinco) anos
não for excedido após a soma ou unificação de penas prevista no caput do art. 11 do mesmo Decreto
presidencial (AgRg no HC n. 824.625/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe
26/6/2023).

HC 853.365-SP, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 3/10/2023.

A proibição genérica de consumo de álcool imposta como condição especial ao apenado, com o
argumento geral de preservar a saúde mental do condenado ou prevenir futuros crimes, deve vincular
a necessidade da regra às circunstâncias específicas do crime pelo qual o condenado foi sentenciado.

Informativo nº 784 -  29 de agosto de 2023.

A criação de regra que deste das condições gerais e obrigatórias previstas nos incisos do art. 115 da
LEP pressupõe, necessariamente, que a imposição esteja acompanhada de fundamentação que
justifique adequadamente a adequação da restrição imposta ao executado à sua situação concreta.
A condição especial que veda ao apenado ingerir bebidas alcoólicas de qualquer espécie, com base na
justificativa genérica de que a proibição visaria à manutenção da saúde mental do reeducando ou à
prevenção do cometimento de novo delito, não atende ao comando da decisão emanada desta Corte
(HC 751.948/MG).

https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270790%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270790%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270790%27.cod.
https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%27202303273949%27.REG.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270784%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270784%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270784%27.cod.
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Ademais, não se nega que o apenado não deve ingerir álcool durante o trabalho ou antes de conduzir
veículo automotor, neste último caso, sob pena de incorrer no delito descrito no art. 306 do Código de
Trânsito Brasileiro. No entanto, não parece, a princípio, irrazoável que o executado, estando dentro de
sua residência, no período noturno ou em dias de folga, venha a ingerir algum tipo de bebida alcóolica
(como uma cerveja, por exemplo), cujo consumo não é vedado no ordenamento jurídico brasileiro.
Aconselhando-se, por óbvio, a moderação, tendo em conta os conhecidos efeitos deletérios do excesso
de consumo de álcool para a saúde.

Assim, na hipótese, verifica-se a ausência de vinculação da regra imposta às circunstâncias concretas
relacionadas aos delitos pelos quais o executado cumpre pena, e/ou ao comportamento do reeducando
no curso da execução penal, ou até mesmo a problemas de saúde específicos de que sabidamente
padeça e que justifiquem a contraindicação da ingestão de bebidas alcoólicas.

É cabível a remição da pena pela aprovação no Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM, ainda que o
apenado já tenha concluído o ensino médio antes de dar início ao cumprimento da pena, ressalvado o

acréscimo de 1/3, com fundamento no art. 126, § 5º, da Lei de Execução Penal.
Informativo nº 783 -  22 de agosto de 2023.

Cinge-se a controvérsia a definir se a aprovação no ENEM autoriza a remição de pena por estudo,
mesmo que o apenado já tenha concluído o ensino médio antes de dar início ao cumprimento da pena.

A despeito de as matérias nas quais o estudante é examinado no ENCCEJA - ensino médio e no ENEM
possuírem nomes semelhantes, não há como se deduzir que ambos os exames tenham o mesmo grau
de complexidade. Pelo contrário, é muito mais plausível depreender-se que a avaliação efetuada no
ENEM contém questões mais complexas dos que as formuladas no ENCCEJA - ensino médio,
sobretudo tendo em conta que a finalidade do ENEM é possibilitar o ingresso no ensino superior, o que,
por certo, demanda mais empenho do executado nos estudos.

Nessa linha de entendimento, o pedido de remição de pena por aprovação (total ou parcial) no
ENCCEJA - ensino médio não possui o mesmo "fato gerador" do pleito de remição de pena em
decorrência de aprovação (total ou parcial) no ENEM realizado a partir de 2017. Não fosse assim, a
Resolução n. 391, de 10/05/2021, do CNJ, que revogou a Recomendação n. 44/2013, teria deixado de
reiterar a possibilidade de remição de pena por aprovação no ENEM, mantendo apenas a remição de
pena por aprovação no ENCCEJA. Mas não foi o que ocorreu. Com isso em mente, deixar de
reconhecer o direito do apenado à remição de pena por aprovação total ou parcial no ENEM é negar
vigência à Resolução n. 391 do CNJ.

Transposto esse raciocínio para a situação da conclusão do ensino médio antes do ingresso do apenado
no sistema prisional, é forçoso concluir, também, que sua superveniente aprovação no ENEM durante o
cumprimento da pena não corresponde ao mesmo nível de esforço e ao mesmo "fato gerador"
correspondente à obtenção do grau do ensino médio, não havendo que falar em concessão do benefício
(remição de pena) em duplicidade pelo mesmo fato.

https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270783%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270783%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270783%27.cod.
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Devo ressalvar, por cautela, que "A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica sobre a
impossibilidade de nova remição pela segunda aprovação nas mesmas matérias do ensino fundamental
em outro exame, a qual não pode ser duplamente considerada, sob pena de bis in idem" (AgRg no HC
608.477/SC, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 21/6/2021). Além disso, a jurisprudência desta
Corte e do Supremo Tribunal Federal é assente no sentido de que as 1.200 horas, correspondentes ao
ensino médio, divididas por 12 (1 dia de pena a cada 12 horas de estudo) resultam em 100 dias remidos.
Portanto, idêntica forma de parametrizar a contagem do tempo a ser remido é aplicável ao ENEM, com a
exceção de que o apenado aprovado em todas as áreas do ENEM, a partir de 2017, não faz jus ao
acréscimo de 1/3 (um terço) previsto no art. 126, § 5º, da LEP.

AgRg no HC 786.844-SP, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Rel. para acórdão Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
por maioria, julgado em 8/8/2023.

O tempo em que o apenado esteve afastado das suas obrigações no regime aberto, sob
atestado médico, pode ser computado como pena efetivamente cumprida.

Informativo nº 781 -  8 de agosto de 2023.

Em período que antecedia a pandemia de coronavírus, entendia-se que o mero decurso de prazo das
penas não poderia ser considerado para o seu cumprimento, de forma ficta, nem mesmo sob a
apreciação de peculiaridades no caso concreto (AgRg no REsp 1.934.076/GO, Quinta Turma, Rel.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 16/8/2021).

Recentemente, a Terceira Seção desta Corte Superior, ao analisar o Tema 1120, modificou o
entendimento para dar primazia aos princípios da dignidade da pessoa humana, da isonomia e da
fraternidade, não permitindo negar aos indivíduos que tiveram seus trabalhos ou estudos interrompidos
pela superveniência da pandemia de Covid-19 o direito de remitir parte da sua pena, tão somente por
estarem privados de liberdade, pois não se observava nenhum discrímen legítimo que autorizasse negar
àqueles presos que já trabalhavam ou estudavam o direito de remitir a pena durante as medidas
sanitárias restritivas.

Nesses casos, foi fixada a seguinte tese: "Nada obstante a interpretação restritiva que deve ser conferida
ao art. 126, § 4º, da Lei de Execução Penal, os princípios da individualização da pena, da dignidade da
pessoa humana, da isonomia e da fraternidade, ao lado da teoria da derrotabilidade da norma e da
situação excepcionalíssima da pandemia de covid-19, impõem o cômputo do período de restrições
sanitárias como de efetivo estudo ou trabalho em favor dos presos que já estavam trabalhando ou
estudando e se viram impossibilitados de continuar seus afazeres unicamente em razão do estado
pandêmico" (REsp 1.953.607/SC, Terceira Seção, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, DJe de 20/9/2022).

Desse modo, no caso, por analogia ao referido entendimento, o tempo em que o apenado esteve
afastado das suas obrigações no regime aberto, sob atestado médico, deve ser computado como pena
efetivamente cumprida.

AgRg no HC 703.002-GO, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 12/6/2023, DJe 15/6/2023.

https://processo.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%28%28AGRHC.clas.+ou+%22AgRg+no+HC%22.clap.%29+e+%40num%3D%22786844%22%29+ou+%28%28AGRHC+ou+%22AgRg+no+HC%22%29+adj+%22786844%22%29.suce.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270781%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270781%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270781%27.cod.
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1120&cod_tema_final=1120
https://processo.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%28%28AGRHC.clas.+ou+%22AgRg+no+HC%22.clap.%29+e+%40num%3D%22703002%22%29+ou+%28%28AGRHC+ou+%22AgRg+no+HC%22%29+adj+%22703002%22%29.suce.
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A melhor interpretação sistêmica da leitura conjunta dos arts. 5º e 11 do Decreto n. 11.302/2022 é a que
entende que o resultado da soma ou da unificação de penas efetuada até 25/12/2022 não constitui óbice
à concessão do indulto àqueles condenados por delitos com pena em abstrato não superior a 5 (cinco)

anos. - Informativo nº 781 -  8 de agosto de 2023.

A controvérsia consiste em definir se seria necessário combinar o limite temporal de 5 anos previsto no
art. 5º do Decreto n. 11.302/2022 com a unificação de penas estabelecida no art. 11, de forma que
"verificando-se o caso concreto, a pena máxima em abstrato, operando-se a citada unificação,
ultrapassou o limite de 5 anos previsto no artigo 5º do Decreto, faltando, assim, requisito objetivo para a
concessão do indulto", conforme sustentou o Ministério Público, no caso.

Todavia, consoante a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, a interpretação extensiva das
restrições contidas no decreto concessivo de comutação/indulto de penas consiste, nos termos do art.
84, XII, da Constituição Federal, em invasão à competência exclusiva do Presidente da República,
motivo pelo qual, preenchidos os requisitos estabelecidos na norma legal, o benefício deve ser
concedido por meio de sentença - a qual possui natureza meramente declaratória -, sob pena de ofensa
ao princípio da legalidade" (AgRg no REsp 1.902.850/GO, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em 17/4/2023, DJe 20/4/2023).

Nesse sentido, a correta interpretação sistêmica a se dar aos arts. 5º e 11 do Decreto n. 11.302/2022
exsurge a partir da leitura do texto do parágrafo único do art. 11. Nele expressamente se veda a
concessão de indulto a crime não impeditivo, enquanto não tiver sido cumprida a pena integral do crime
impeditivo. A contrario sensu, tem-se que o apenado que tiver cometido um crime impeditivo e outro não
impeditivo poderá, sim, receber o indulto.

O mesmo raciocínio deve ser transposto para a hipótese de unificação de penas - na qual se tem delitos
impeditivos e não impeditivos objeto de condenação em ações penais diversas - sob pena de se concluir
que um apenado que tem contra si uma única condenação deverá aguardar o cumprimento da totalidade
da pena do delito impeditivo para fazer jus ao indulto do delito não impeditivo, enquanto que o apenado
condenado a delito impeditivo em ação penal diversa, poderia fazer jus à concessão do indulto
imediatamente.

Ademais, ressalta-se que se fosse possível considerar um requisito temporal para a unificação de penas,
remanesceria o fato de que, a par de o art. 11 do Decreto não ter feito alusão a um limite máximo de
penas para a concessão do indulto, também não dispôs sobre se deveriam ser consideradas as penas
em concreto remanescentes ou totais.

Ademais, ressalta-se que se fosse possível considerar um requisito temporal para a unificação de penas,
remanesceria o fato de que, a par de o art. 11 do Decreto não ter feito alusão a um limite máximo de
penas para a concessão do indulto, também não dispôs sobre se deveriam ser consideradas as penas
em concreto remanescentes ou totais. (...)

AgRg no HC 824.625-SP, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em
20/6/2023, DJe 26/6/2023.

https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270781%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270781%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270781%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%28%28AGRHC.clas.+ou+%22AgRg+no+HC%22.clap.%29+e+%40num%3D%22824625%22%29+ou+%28%28AGRHC+ou+%22AgRg+no+HC%22%29+adj+%22824625%22%29.suce.
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O fato de o reeducando ser assistido pela Defensoria Pública não gera a presunção de sua
hipossuficiência em arcar com a pena de multa. 

Edição Extraordinária nº 13  -  Direito Penal -  1º de agosto de 2023

Com o advento da Lei n. 9.268/1996, o tratamento jurídico conferido à pena de multa foi modificado,
afastando-se a possibilidade de conversão dessa em privativa de liberdade, no caso de inadimplemento,
passando essa a ser considerada como dívida de valor (art. 51, caput, do CP), o que, conforme
entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 3.150/DF, "não retirou da
multa o seu caráter de pena, de sanção criminal" (ADI 3.150, Rel. Ministro Marco Aurélio, Rel. p/
Acórdão Ministro Roberto Barroso, Tribunal Pleno, DJe-170, divulg. 5/8/2019, public. 6/8/2019).

Ademais, na mesma linha do STF, este Superior Tribunal de Justiça consolidou jurisprudência no sentido
de que, na hipótese de condenação concomitante a pena privativa de liberdade e multa, o não
pagamento da sanção pecuniária impede a progressão de regime, salvo comprovação de inequívoca
incapacidade econômica do apenado.

Na forma do art. 50, caput, do Código Penal, admite-se que, a requerimento do condenado e conforme
as circunstâncias do caso concreto, seja deferido o pagamento da multa em parcelas mensais.

Assim, nas hipóteses de inadimplemento da pena de multa, a fim de que não se imponha ao reeducando
uma barreira intransponível, a ponto de violar o princípio da ressocialização da pena, nem se frustre, por
outro lado, a finalidade da execução penal, o Juízo da Execução Criminal deve, antes de obstar ou
deferir a progressão de regime ao apenado, verificar o valor da multa fixada e analisar, a partir de
elementos fáticos, a respectiva capacidade econômica do sentenciado, com vistas a viabilizar, de algum
modo, ainda que de forma parcelada, o pagamento da multa.

No caso, foi deferida a progressão de regime ao fundamento de que, "Muito embora o reeducando não
tenha comprovado a impossibilidade de saldar a pena de multa, sua hipossuficiência econômica se
revela das circunstâncias dos autos, pois se encontra assistido pela Defensoria Pública, sendo, portanto,
presumidamente hipossuficiente".

Contudo, como bem ponderou o Ministro Rogério Schietti Cruz, no julgamento do HC 672.632, DJe
15/6/2021, "nem todos os processados criminalmente, patrocinados pela Defensoria Pública, são
hipossuficientes. [...]. Assim, é ônus do sentenciado, durante a execução, justificar o descumprimento da
sentença, também no ponto relacionado à multa. Isso deve ser feito, primeiramente, ao Juiz da VEC,
com oportunidade de oitiva do Ministério Público", afastando-se, portanto, a mera presunção de sua
incapacidade econômica para o pagamento da sanção pecuniária. (...)

AgRg no REsp 2.039.364-MG, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em
25/4/2023, DJe 28/4/2023.

https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270013E%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270013E%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270013E%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270013E%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270013E%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%28%28AGRHC.clas.+ou+%22AgRg+no+HC%22.clap.%29+e+%40num%3D%22824625%22%29+ou+%28%28AGRHC+ou+%22AgRg+no+HC%22%29+adj+%22824625%22%29.suce.
https://processo.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%28%28AGRHC.clas.+ou+%22AgRg+no+HC%22.clap.%29+e+%40num%3D%22824625%22%29+ou+%28%28AGRHC+ou+%22AgRg+no+HC%22%29+adj+%22824625%22%29.suce.
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Não cabe a determinação do pagamento da pena de multa, de ofício, ao juízo da
execução.

Informativo nº 779 -  20 de junho de 2023.

O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a ADI 3.150/DF, declarou que, à luz do preceito estabelecido pelo
art. 5º, inciso XLVI, da Constituição Federal, a multa, ao lado da privação de liberdade e de outras
restrições - perda de bens, prestação social alternativa e suspensão ou interdição de direitos -, é espécie
de pena aplicável em retribuição e em prevenção à prática de crimes.

Com base nessa premissa, a legitimidade para a execução da multa resultante de uma condenação
criminal transitada em julgado, devido à sua natureza penal, recai prioritariamente sobre o Ministério
Público, ainda que não de forma exclusiva. Por outro lado, a Fazenda Pública tem a legitimidade
subsidiária para propor a execução fiscal, somente em caso de omissão do órgão ministerial dentro do
prazo estabelecido de 90 dias a partir da intimação para a execução da penalidade.

Em síntese, conforme entendimento do STF, (i) o Ministério Público é o órgão legitimado para promover
a execução da pena de multa, perante a Vara de Execução Criminal, observado o procedimento descrito
pelos arts. 164 e seguintes da Lei de Execução Penal; e (ii) caso o titular da ação penal, devidamente
intimado, não proponha a execução da multa no prazo de 90 (noventa) dias, o Juiz da execução criminal
dará ciência do feito ao órgão competente da Fazenda Pública (Federal ou Estadual, conforme o caso)
para a respectiva cobrança na própria Vara de Execução Fiscal, com a observância do rito da Lei n.
6.830/1980. Dessa forma, a determinação do pagamento da pena de multa não cabe, de ofício, ao juízo
da execução.

No mesmo sentido é o entendimento da Quinta Turma desta Corte, que já decidiu que "[i]ncumbe ao
Ministério Público a execução da pena de multa, o qual, atento às disposições contidas nos arts. 164 e
seguintes da Lei de Execução Penal, deverá promovê-la, não cabendo ao juízo da execução a
determinação, de ofício, do respectivo pagamento" (AgRg no AREsp 2.092.616/GO, relator Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 10/8/2022).

AgRg no AREsp 2.222.146-GO, Rel. Ministro Reynaldo Soares Da Fonseca, Quinta Turma, por unanimidde, julgado em
9/5/2023, DJe 15/5/2023.

A valoração do requisito subjetivo para concessão do livramento condicional - bom
comportamento durante a execução da pena - deve considerar todo o histórico prisional, não

se limitando ao período de 12 meses. 
Informativo nº 776 -  30 de maio de 2023.

https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270779%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270779%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270779%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%28%28AGARESP.clas.+ou+%22AgRg+no+AREsp%22.clap.%29+e+%40num%3D%222222146%22%29+ou+%28%28AGARESP+ou+%22AgRg+no+AREsp%22%29+adj+%222222146%22%29.suce.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270776%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270776%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270776%27.cod.
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Com o advento da Lei n. 13.964/2019 (Pacote Anticrime), foram acrescentados no art. 83 do Código
Penal novos requisitos para o livramento condicional. A primeira mudança diz respeito à necessidade de
se comprovar bom comportamento durante a execução da pena, e o outro é o de não cometimento de
falta grave nos últimos 12 meses da data da concessão do benefício.

A inclusão da alínea b no inciso III do art. 83 do Código Penal teve como objetivo impedir a concessão
do livramento condicional ao apenado que tenha cometido falta grave nos últimos 12 meses, o que não
significa, todavia, que "a ausência de falta grave no mencionado período seja suficiente para satisfazer o
requisito subjetivo exigido para a concessão do livramento condicional" (AgRg no HC 730.327/RS,
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 2/12/2022).

A determinação incluída pela referida alínea b é um acréscimo ao bom comportamento carcerário exigido
na alínea a do mesmo dispositivo, cuja análise deve considerar todo o histórico prisional do apenado.
Trata-se de requisitos cumulativos, pois, além de ostentar bom comportamento durante todo o período
de cumprimento da pena, o apenado não pode ter incorrido em nenhuma falta grave nos últimos 12
meses da data da análise da concessão do benefício.

Quanto ao tema, esta Corte já se pronunciou a respeito, firmando o entendimento de que "[p]ara fins de
bom comportamento carcerário, considera-se todo o período da execução penal." (AgRg no HC
728.715/SP, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 10/6/2022). Em outras palavras, "não
se aplica limite temporal para aferição de requisito subjetivo com escopo na concessão do livramento
condicional, que deve necessariamente considerar todo o período da execução da pena [...]" (AgRg no
REsp 1.961.829/MG, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 19/11/2021).
Portanto, o requisito previsto no art. 83, inciso III, alínea b, do Código Penal, de ausência de prática de
falta grave nos últimos 12 meses, é pressuposto objetivo para a concessão do livramento condicional e
não limita a análise do requisito subjetivo.

REsp 1.970.217-MG, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Terceira Seção, por maioria, julgado em 24/5/2023. (Tema 1161).

Nos termos do art. 111 da Lei de Execução Penal, as penas de reclusão e de detenção devem ser
consideradas cumulativamente, já que ambas são da mesma espécie, ou seja, penas privativas de

liberdade.
 Informativo nº 771   25 de abril de 2023.

A jurisprudência de ambas as Turmas de Direito Penal do Superior Tribunal de Justiça está fixada no
sentido de que "(...) concorrendo penas de reclusão e detenção, ambas devem ser somadas para efeito
de fixação da totalidade do encarceramento, porquanto constituem reprimendas de mesma espécie, ou
seja, penas privativas de liberdade. Inteligência do art. 111 da Lei n. 7.210/84" (HC 460.460/RS, Rel.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/2/2019, DJe 1º/3/2019).

https://processo.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%28RESP.clas.+e+%40num%3D%221970217%22%29+ou+%28RESP+adj+%221970217%22%29.suce.
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1161&cod_tema_final=1161
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270771%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270771%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270771%27.cod.
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No caso, o Tribunal de origem concluiu pela impossibilidade de unificação das penas de reclusão e de
detenção, sob o argumento de que o acusado fora condenado a diversos crimes com penas privativas
de reclusão, mas há um crime que a natureza da pena é de detenção (dano qualificado). Assim,
primeiramente deveria ser cumprida a pena de reclusão, e posteriormente a pena de detenção, não
podendo haver a soma pura e simples para fins de execução, na medida em que as reprimendas
possuem natureza jurídica e forma de execução diversa.

Todavia, o entendimento do acórdão recorrido está em desacordo com a orientação do STJ. O art. 111,
caput, da Lei n. 7.210/1984 não faz tal distinção e o seu parágrafo único prescreve a soma da pena
superveniente, como forma de determinação do regime. Portanto, reitera-se que as penas de reclusão e
de detenção devem ser consideradas cumulativamente.

AgRg no REsp 1.991.853-MG, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em
17/4/2023, DJe 20/4/2023.

Somente têm legitimidade para requerer pedido de extensão os corréus (na hipótese de concurso de
agentes), pois são partes que compõem a mesma relação jurídico-processual.

Informativo nº 769
 4 de abril de 2023.

O Supremo Tribunal Federal já decidiu que "o art. 580 do Código de Processo Penal é norma processual
penal garantidora de tratamento jurídico isonômico para os corréus que apresentarem idêntica situação
jurídica à do réu beneficiado em seu recurso, aplicável ao processo de habeas corpus; não sendo cabível
a medida aos feitos nos quais o paciente do habeas corpus não integrou a relação jurídico-processual
como corréu do requerente do pedido de extensão" (PExt no HC 137.728/PR, Relator Ministro Dias
Toffoli, acórdão proferido em 30/5/2017).

No caso, houve decisão monocrática em habeas corpus concedendo a ordem de ofício para
desclassificar falta disciplinar grave imposta a um apenado. A infração consistia na recusa ao trabalho,
que, embora seja identificada como infração média em vários julgados desta Corte, ainda há
precedentes nos quais a referida transgressão é considerada falta grave. Posteriormente, houve um
pedido de extensão a outros cinco apenados.

Contudo, não há legitimidade para requerer pedido de extensão da desclassificação da falta grave para
média aos corréus. Os outros cinco detentos tiveram processos administrativos disciplinares separados
(com relatórios disciplinares diversos, inclusive) e examinados em recursos de agravo também
separados, embora os fatos sejam os mesmos - infração com o mesmo tipo penal, praticada nos mesmo
dias, na mesma penitenciária e empresa de trabalho.

AgRg no PExt no HC 773.507-SC, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 14/3/2023,
DJe 17/3/2023.

https://processo.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%28%28AGRESP.clas.+ou+%22AgRg+no+REsp%22.clap.%29+e+%40num%3D%221991853%22%29+ou+%28%28AGRESP+ou+%22AgRg+no+REsp%22%29+adj+%221991853%22%29.suce.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270769%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270769%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270769%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=HC773507


C
A

O
 D

A
 E

XE
C

U
Ç

Ã
O

 P
EN

A
L

2023

Não cabe a remição ficta no trabalho de natureza eventual, porquanto não se pode presumir 
que deixou de ser oferecido e exercido em razão do estado pandêmico.

Informativo nº 768
 28 de março de 2023.

É cediço que, em regra geral, não se admite a remição ficta, posto que "O benefício da remição da pena
pelo trabalho ou pelo estudo, consoante se denota do art. 126 da LEP, pressupõe que os reeducandos
demonstrem a efetiva dedicação a trabalho ou estudo, com finalidade, portanto, produtiva ou educativa,
dada a sua finalidade ressocializadora" (AgRg no HC 434.636/MG, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma,
DJe 6/6/2018).

Ocorre que, em razão da pandemia da Covid-19, que impôs a adoção de medidas excepcionais, esta
Corte Superior, no julgamento do REsp 1.953.607/SC (Tema Repetitivo 1120), fixou a tese de que "Nada
obstante a interpretação restritiva que deve ser conferida ao art. 126, § 4º, da LEP, os princípios da
individualização da pena, da dignidade da pessoa humana, da isonomia e da fraternidade, ao lado da
teoria da derrotabilidade da norma e da situação excepcionalíssima da pandemia de Covid-19, impõem o
cômputo do período de restrições sanitárias como de efetivo estudo ou trabalho em favor dos presos que
já estavam trabalhando ou estudando e se viram impossibilitados de continuar seus afazeres unicamente
em razão do estado pandêmico".

Assim, em razão da excepcionalíssima pandemia da Covid-19, o período de restrições sanitárias deve
ser comutado como de efetivo estudo ou trabalho em favor dos presos que já estavam trabalhando ou
estudando e se viram impossibilitados de continuar seus afazeres unicamente em razão do estado
pandêmico.

No presente caso, as instâncias de origem afirmaram ser incabível a aplicação da remição, porquanto o
trabalho exercido no denominado "Projeto Mãos Dadas" tem caráter eventual, pontual, ocorrendo sob
demanda. Nesse contexto, observa-se que se mostra incabível a contabilização fictícia de dias remidos,
dada a própria natureza esporádica do trabalho exercido no Projeto.
Assim, sendo o trabalho de natureza eventual, incabível a aplicação da benesse, não podendo ser
presumido que o reeducando ficou impossibilitado de continuar seus afazeres unicamente em razão do
estado pandêmico.

HC 684.875-DF, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em
21/3/2023, DJe 23/3/2023.

https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270768%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270768%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270768%27.cod.
https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%27202102470159%27.REG.
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É cabível a remição da pena pela aprovação no Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM, ainda que o

apenado já tenha concluído o ensino médio antes do encarceramento, excluído o acréscimo de 1/3 (um
terço) com fundamento no art. 126, § 5º, da Lei de Execução Penal.

 Informativo nº 767 -  21 de março de 2023.

Inicialmente, destaca-se que a aprovação no ENEM, a despeito de "não mais ocasionar a conclusão do
ensino médio, configura aproveitamento dos estudos realizados durante a execução da pena, conforme
dispõem o art. 126 da LEP e a Recomendação n. 44/2013 do CNJ" (AgRg no HC 629.666/SC, Relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 11/2/2021).

Por outro lado, o Superior Tribunal de Justiça vinha entendendo não ser possível a remição da pena
amparada na certificação pelo ENEM quando o sentenciado já houvesse concluído essa etapa
educacional antes da execução penal.

No entanto, em recente julgamento ocorrido (REsp 1.854.391/DF, Rel. Ministra Laurita Vaz, julgado em
22/9/2020, DJe 6/10/2020), decidiu a Sexta Turma que o direito à remição deve ser aplicado
independentemente de o apenado ter concluído o ensino médio em momento anterior, uma vez que a
aprovação no exame demandaria estudos por conta própria, mesmo para aqueles que, fora do ambiente
carcerário, já possuíssem o referido grau de ensino.

O fato de o paciente já haver concluído o ensino médio antes do início da execução da pena impede
"apenas o acréscimo de 1/3 (um terço) no tempo a remir em função da conclusão da etapa de ensino,
afastando-se a incidência do art. 126, § 5º, da Lei de Execução Penal" (REsp 1.854.391/DF, Rel.
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 6/10/2020).

AgRg no HC 768.530-SP, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 6/3/2023,
DJe 9/3/2023.

Não se aplica limite temporal à análise do requisito subjetivo para concessão de saída temporária,
devendo ser considerado todo o período de execução da pena, a fim de se averiguar o mérito do

apenado.
Informativo nº 767 -  21 de março de 2023.

Nos termos do art. 123 da LEP, a autorização da visita periódica ao lar "será concedida por ato motivado
do Juiz da execução, ouvidos o Ministério Público e a administração penitenciária e dependerá da
satisfação dos seguintes requisitos: I - comportamento adequado; II - cumprimento mínimo de 1/6 (um
sexto) da pena, se o condenado for primário, e 1/4 (um quarto), se reincidente; III - compatibilidade do
benefício com os objetivos da pena".

No caso, o Tribunal estadual fundamentou o indeferimento do benefício de saída temporária com base
no histórico penal que registra várias faltas disciplinares de natureza grave e média, incluindo fuga
registrada, anteriormente, quando no gozo do mesmo benefício de saída temporária e, também, com
base no parecer desfavorável da Comissão Técnica de Classificação.

https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270767%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270767%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270767%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%28%28AGRHC.clas.+ou+%22AgRg+no+HC%22.clap.%29+e+%40num%3D%22768530%22%29+ou+%28%28AGRHC+ou+%22AgRg+no+HC%22%29+adj+%22768530%22%29.suce.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270767%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270767%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270767%27.cod.
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Dessa forma, tanto as faltas graves consistentes em evasões, fugas, flagrante quanto o registro de
comportamento evidenciam que a conduta do apenado durante a execução penal não atende aos
parâmetros necessários para demonstrar seu senso de disciplina e responsabilidade, bem como a
compatibilidade do benefício com os objetivos da pena imposta.

Com relação ao tema, a jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a autorização para saídas
temporárias leva em consideração o comportamento do sentenciado no cumprimento da pena.
Nessa esteira, esta Corte tem entendido que "Não se aplica limite temporal à análise do requisito
subjetivo, devendo ser analisado todo o período de execução da pena, a fim de se averiguar o mérito do
apenado" (AgRg no HC 734.258/SC, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 10/6/2022).

HC 795.970-SC, Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, por unanimidade, julgado em
14/3/2023.

Não é cabível a remição penal por aprovação no ENEM ao reeducando que já havia concluído o ensino
médio antes de ingressar no sistema prisional.

Informativo nº 764
 28 de fevereiro de 2023.

Cinge-se a controvérsia a definir se o sentenciado que já ostentava o conhecimento relativo ao ensino
médio quando ingressou no sistema prisional faz jus à remição por estudo autodidata, do mesmo grau
de ensino, em decorrência de aprovação no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM).

O condenado que cumpre a pena em regime fechado ou semiaberto poderá remir, por trabalho ou por
estudo, parte do tempo de execução da pena. Na última hipótese, o cálculo do benefício será feito à
razão de 1 (um) dia de pena a cada 12 (doze) horas de frequência escolar.

A Recomendação n. 44/2013 do CNJ prestigiou a interpretação extensiva do art. 126 da LEP, de modo a
premiar o estudo autodidata da educação básica, se comprovado por aprovação em exames nacionais.
Em relação ao ENEM (que não certifica a conclusão do ensino médio desde 2017), hoje substituído pelo
ENCEJJA, a certificação dos conhecimentos do ensino médio destinava-se somente aos candidatos que
estavam fora do sistema escolar e ainda não possuíam o diploma do nível de escolaridade.

A atividade ressocializadora do estudo (e não a realização de prova ou vestibular) continua a ser o fato
gerador da remição. A Resolução n. 391 do CNJ não elencou a realização do ENEM ou ENCEJJA como
hipótese de abatimento da pena, mas apenas como instrumento de avaliação e certificação do
aprendizado por esforço do próprio preso. A resolução estabeleceu diretrizes a serem observados pelo
Poder Judiciário para o reconhecimento do direito previsto no art. 126 da LEP.

REsp 1.913.757-SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, por unanimidade, julgado em
7/2/2023.

https://processo.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=HC795970
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270764%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270764%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270764%27.cod.
https://scon.stj.jus.br/SCON/jurisprudencia/toc.jsp?livre=%27202003454855%27.REG.
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A remição pelo trabalho pressupõe o exercício de atividade laboral mediante subordinação e controle de

horário, não se admitindo o auto controle de carga horária.
Edição Extraordinária nº 10

 Direito Penal -  31 de janeiro de 2023

O STJ consolidou o entendimento de que a realização de trabalho externo deve ser compatível com a
fiscalização do cumprimento da pena exigida pela Lei de Execução Penal, no sentido de que "embora se
reconheça o valor do labor na ressocialização e na recuperação da dignidade do apenado, sem
indicação do local do trabalho e de algum tipo de controle de horário e de frequência das atividades de
vendedor autônomo, de mercadoria própria, não há falar em deferimento do trabalho externo. O pedido é
incompatível com a fiscalização do cumprimento da pena exigida pela Lei de Execuções Penais". (AgRg
no HC 490.890/TO, Rel. Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 17/6/2020).

No caso, o pedido de remição por trabalho é orientado por autodeclaração por ser o apenado o
proprietário de propriedade rural e, portanto, explorador de atividade econômica. A hipótese não se
subsume ao requisito do art. 126 da LEP, tendo em vista que o pedido é incompatível com a fiscalização
do cumprimento da pena exigida pela Lei de Execuções Penais, não se admitindo o auto controle de
carga horária como produtor rural.

AgRg no HC 709.901-RJ, Rel. Ministro Olindo Menezes (Desembargador convocado do TRF da 1ª Região),
Sexta Turma, por unanimidade, julgado em 27/9/2022, DJe 7/10/2022.

A submissão do condenado semi-imputável a tratamento antidrogadição pelo magistrado sentenciante,
como condição especial para o regime aberto, não ofende o sistema vicariante, pois não se confunde

com medida assecuratória de tratamento ambulatorial preconizado no art. 98 do Código Penal.
Edição Extraordinária nº 16 -  Direito Penal -  30 de janeiro de 2024

A controvérsia consiste em definir se é possível fixar condição especial ao regime aberto de submissão
do condenado à frequência de tratamento antidrogadição.

No caso, o tribunal de origem reputou ser possível que o magistrado sentenciante estipule como
condição especial para o cumprimento de pena em regime aberto a frequência em tratamento
antidrogadição, a fim de minimizar as consequências do uso de entorpecentes, notadamente a prática de
novos crimes para financiar a aquisição de droga.

Neste ponto, deve ser realizada uma interpretação sistemática dos dispositivos da LEP e do CP,
incentivada pelo próprio art. 110 da LEP que remete ao art. 33 do CP ao dispor que "o Juiz, na sentença,
estabelecerá o regime no qual o condenado iniciará o cumprimento da pena privativa de liberdade" e
pela existência de regras do regime aberto tanto no art. 36, § 1º, do CP, quanto no art. 115 da LEP.
Logo, o estabelecimento de condições especiais para a concessão do regime aberto pode ser realizado
também pelo juiz sentenciante.

AgRg no REsp 2.026.477-SP, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik,  Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 27/11/2023,
DJe 29/11/2023.

https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270764%27.cod.
https://processo.stj.jus.br/jurisprudencia/externo/informativo/?acao=pesquisarumaedicao&livre=%270764%27.cod.
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